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Portaria n.o 446/2001

de 3 de Maio

Pela Portaria n.o 848/95, de 14 de Julho, foi con-
cessionada à RURICAÇA — Caça e Turismo Rural,
L.da, a zona de caça turística das Herdades do Peso
da Pedra e anexas, processo n.o 1830-DGF, situada nas
freguesias de Fronteira e Avis, municípios de Fronteira
e Avis, com uma área de 660,9250 ha, válida até 14
de Julho de 2007.

A concessionária requereu agora a anexação à
citada zona de caça de outros prédios rústicos com
uma área de 745,87 ha, sitos no município de Fron-
teira.

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 20.o da Lei

n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 79.o e 81.o do Decreto-Lei
n.o 136/96, de 14 de Agosto, e ainda no n.o 3 do
artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de
Setembro, e ouvidos o Conselho Cinegético Municipal
e o Conselho Nacional da Caça e da Conservação da
Fauna:

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça turística criada pela
Portaria n.o 848/95, de 14 de Julho, os prédios rústicos
denominados «Vale da Seda», «Herdade da Palhinha»
e «Herdade Porto Melões», sitos na freguesia e muni-
cípio de Fronteira, com uma área de 745,87 ha, ficando
a mesma com uma área de 296,1250 ha no município
de Avis e 1110,67 ha no município de Fronteira, per-
fazendo uma área total de 1406,7950 ha, conforme
planta anexa à presente portaria, que dela faz parte
integrante.

2.o Por despacho do Secretário de Estado do
Turismo, foi a presente anexação considerada de rele-
vante interesse, nos termos e para os efeitos previstos
na alínea b) do n.o 2 do artigo 66.o e nos artigos 71.o

e 81.o do Decreto-Lei n.o 136/96, de 14 de Agosto,
condicionada à aprovação pela Direcção-Geral do
Turismo do projecto de arquitectura do pavilhão de
caça, à execução e conclusão das obras do pavilhão
de caça no prazo de 12 meses a contar da data da
notificação da aprovação do projecto pela Direcção-
-Geral do Turismo e à verificação por esta entidade
da conformidade das obras efectuadas ao projecto fun-
cional do pavilhão previsto. Deve ainda ser legalizado
o alojamento que eventualmente venha a ser dispo-
nibilizado nas instalações da zona de caça turística,
numa das figuras previstas nos Decretos-Leis
n.os 167/97 e 169/97, ambos de 4 de Julho.

Em 30 de Março de 2001.

Pelo Ministro da Economia, Vítor José Cabrita Neto,
Secretário de Estado do Turismo. — Pelo Ministro da
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Victor Manuel Coelho Barros, Secretário de Estado do
Desenvolvimento Rural.

Portaria n.o 447/2001
de 3 de Maio

Pela Portaria n.o 1242/97, de 18 de Dezembro, foi
concessionada a António Amaro Pereira a zona de caça
turística da Herdade do Monte das Lanças, processo
n.o 2022-DGF, situada na freguesia e município de Aljus-
trel, com uma área de 323,9625 ha, válida até 19 de
Dezembro de 2009.

Pela Portaria n.o 617/2000, de 19 de Agosto, foram
anexados à citada zona de caça vários prédios rústicos,
tendo a mesma ficado com uma área total de
590,8750 ha.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de outros prédios rústicos com uma
área de 432,86 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 20.o da Lei

n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 79.o, 81.o e 143.o do Decre-
to-Lei n.o 136/96, de 14 de Agosto, e ainda no n.o 3
do artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15
de Setembro, e ouvido o Conselho Nacional da Caça
e da Conservação da Fauna:

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça turística criada pela
Portaria n.o 1242/97, de 18 de Dezembro, alterada pela
Portaria n.o 617/2000, de 19 de Agosto, dois prédios
rústicos sitos na freguesia de Santa Vitória, município
de Beja, com uma área de 432,86 ha, ficando a mesma
com uma área total de 1023,7350 ha, conforme planta
anexa à presente portaria, que dela faz parte integrante.

2.o A presente anexação mereceu, por parte da Direc-
ção-Geral do Turismo, parecer favorável.

Em 6 de Abril de 2001.

Pelo Ministro da Economia, Vítor José Cabrita Neto,
Secretário de Estado do Turismo. — Pelo Ministro da
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Victor Manuel Coelho Barros, Secretário de Estado do
Desenvolvimento Rural.



2460 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B N.o 102 — 3 de Maio de 2001

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Despacho Normativo n.o 21/2001

O Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro,
estabelece que os requerimentos para a renovação da
concessão de zonas de caça associativas e turísticas que
não forem apresentados até nove meses antes do termo
do respectivo prazo podem ainda, excepcionalmente, ser
apresentados nos três meses seguintes mediante paga-
mento de taxa, que deve agir como factor encorajador
do cumprimento do prazo geral estipulado para o exer-
cício desta faculdade, consentâneo com as exigências
processuais implicadas e de modo que o efeito preten-
dido possa ocorrer dentro do prazo de duração das zonas
em causa.

Assim, ao abrigo do disposto no n.o 5 do artigo 44.o
do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, é
fixada em 50 000$ (E 249,40) a taxa de renovação de
zonas de caça associativas e turísticas que requeiram
a renovação da concessão no período que medeia entre
os nove e os seis meses que antecedem o termo da
mesma, a qual é cobrada pela direcção regional de agri-
cultura competente, com a apresentação do pedido cor-
respondente, sob pena da rejeição liminar do mesmo.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, 9 de Abril de 2001. — Pelo Ministro da
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pes-
cas, Victor Manuel Coelho Barros, Secretário de Estado
do Desenvolvimento Rural.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Portaria n.o 448/2001
de 3 de Maio

O Hospital de Santa Maria não tem actualmente regu-
lamento interno e as suas normas organizatórias, limi-

tadas à área da administração e alguns serviços de apoio
técnico, constam da portaria que aprova o quadro de
pessoal de 1995, sem atender de forma suficientemente
actualizada às necessidades de requalificação dos cargos
de direcção e de chefia, em consonância com as cres-
centes exigências dos últimos 20 anos — que fizeram
aumentar drasticamente a prestação de serviços de
saúde deste Hospital, de estrutura funcional complexa
e de grande dimensão.

O Hospital procedeu a uma reorganização interna,
cujos resultados animadores, ainda que circunscritos às
áreas operacionais, vão no sentido desejável da sua
maior eficácia e eficiência, pelo que se considera agora
conveniente aprovar o regulamento que introduza esta-
bilidade e transparência a essa organização.

Assim, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 35.o
do Decreto Regulamentar n.o 3/88, de 22 de Janeiro,
sob proposta do conselho de administração do Hospital
de Santa Maria, determino:

1.o É aprovado o Regulamento do Hospital de Santa
Maria, anexo a esta portaria.

2.o São extintos os lugares de chefe de repartição
previstos no anexo II da Portaria n.o 1376/95, de 22 de
Novembro.

3.o É revogado o n.o 2.o da Portaria n.o 1376/95, de
22 de Novembro.

4.o A presente portaria entra em vigor no primeiro
dia do mês seguinte à data da sua publicação.

A Ministra da Saúde, Maria Manuela de Brito Arcanjo
Marques da Costa, em 22 de Março de 2001.

REGULAMENTO DO HOSPITAL DE SANTA MARIA

CAPÍTULO I

Objecto, atribuições, regime e organização

Artigo 1.o

Objecto e atribuições

1 — O Hospital de Santa Maria, criado pelo Decre-
to-Lei n.o 40 398, de 24 de Novembro de 1955, adiante
designado por HSM, é uma pessoa colectiva de direito
público, de tipo institucional, dotada de autonomia
administrativa, financeira e patrimonial.

2 — O HSM é um hospital central, geral e univer-
sitário, com funções de assistência de prestação de cui-
dados de saúde diferenciados, de investigação na área
da saúde e de ensino universitário, nos termos do Decre-
to-Lei n.o 312/84, de 26 de Setembro, e do Decreto-Lei
n.o 94/91, de 26 de Fevereiro.

3 — O HSM desenvolve funções de ensino superior,
de formação e investigação, podendo para estes efeitos
celebrar acordos com instituições públicas e privadas.

Artigo 2.o

Âmbito territorial

O HSM exerce a sua actividade na prestação de cui-
dados diferenciados de saúde, em especial:

a) Às populações das freguesias de Alvalade,
Ameixoeira, Benfica, Bucelas, Campo Grande,
Caneças, Carnide, Charneca, Famões, Fanhões,
Frielas, Loures, Lousa, Lumiar, Odivelas, Pon-


